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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
056/2025 QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE PINHAIS E NIVISA SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS LTDA, COMO ABAIXO SE 
DECLARA. 

 
 
Pelo presente instrumento, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, comparecem partes, 
justas e contratadas, a saber: de um lado, na qualidade de contratante, o MUNICÍPIO DE 
PINHAIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
95.423.000/0001-00, com Prefeitura Municipal de Pinhais, sediada na Rodovia Deputado João 
Leopoldo Jacomel, nº 12.162, CEP: 83.323-410, Centro, Pinhais/PR, neste ato representado 
pela Prefeita Municipal, Rosa Maria de Jesus Colombo, brasileira, casada, portadora da 
cédula de identidade RG nº 4.035.057-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 507.511.669.87, 
devidamente assistida pela Secretária Municipal de Meio Ambiente, Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, Rosana Boeira Ilhéu, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade 
RG nº 10.595.275-9 SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 643.037.050-04, ambas com o 
endereço profissional na sede do município, e de outro lado, na qualidade de contratada, a 
empresa NIVISA SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº 25.404.523/0001-24, inscrição estadual 90835983-68, e-mail 
nivisa@ftnlicitacoes.com.br, com sede à Rua José Bajerski, nº. 802, casa 46, Bairro: 
Abranches, CEP: 82.220-320, Curitiba, Paraná, neste ato representada por seu sócio 
administrador Marlon José França Bino, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula 
de identidade RG nº 92772900 SESP/PR, inscrito no CPF sob o nº 055.266.539-86, com 
endereço profissional na sede da empresa, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 346/2023 e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
147/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.​ OBJETO 

 

1.1​ O presente contrato tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de limpeza pública com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra”, devendo ser executado de acordo com as especificações do Edital de Licitação, 
Anexos e Proposta apresentada que faz parte integrante do presente contrato 
independentemente de transcrição. 
1.2​ O regime de execução será por preço unitário. 
1.3​ Objeto da contratação: 
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LOTE ÚNICO 

Item CATSER Descritivo Unidade Quantidade Total 
(12 meses) 

Valor Unitário 
por equipe Valor Total 

1      14672 

Serviço de limpeza 
pública executada por 
equipe composta por 
operador com 
retroescavadeira, 
motorista com caminhão 

Equipe 36 R$ 28.826,60 R$ 1.037.757,45 
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2.​ PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1​ O prazo de execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando no dia 
03/02/2025 e tendo por termo final o dia 03/02/2026. 
2.2​ A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e tem o seu termo final 
previsto para o dia 03/06/2026. 
2.3​ Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados por até 10 (dez) anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3.1​ A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.3.1.1​ Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada. 

2.3.1.2​ Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente. 

2.3.1.3​ Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço. 

2.3.1.4​ Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação. 
2.3.1.5​ Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3.2​ O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3.3​ A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.3.4​ Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.3.5​ O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o 
município de Pinhais. 

 
3.​ MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1​ O modelo de gestão contratual será disciplinado pelos arts. 243 a 247 do Decreto 
Municipal nº 346/2023, e está detalhado no Anexo I do edital, o qual faz parte deste contrato 
independentemente de transcrição.  
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LOTE ÚNICO 
basculante e auxiliar 
operacional 

Item CATSER Descritivo Unidade Quantidade Total 
(12 meses) 

Valor Unitário 
por equipe Valor Total 

2     14672 

Serviço de limpeza 
pública executada por 
equipe composta por um 
motorista com caminhão 
carroceria aberta e dois 
auxiliares operacionais 

Equipe 36 R$ 20.712,35 R$ 745.644,72 

Valor total da contratação R$ 1.783.402,17 
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4.​ SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1​ Não será permitida a subcontratação total ou parcial. 
 

5.​ PREÇO 
 

5.1​ O presente contrato é firmado pelo preço total de R$ 1.783.402,17 (um milhão, 
setecentos e oitenta e três mil, quatrocentos e dois reais e dezessete centavos), cujos 
valores unitários se encontram discriminados na tabela presente no item 1.3 deste contrato, 
bem como na proposta de preços apresentada pela contratada, a qual segue em anexo ao 
presente contrato. 
5.2​ No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a 
execução do objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais, custos inerentes 
à aquisição, transporte e armazenamento e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
 
6.​ CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

6.1​ Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para a liquidação da despesa. 
6.2​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
6.3​ Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e 
forma previstos no contrato. 
6.4​ Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e quando os credores sejam 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3º, inciso II, 
da Lei Complementar nº 123/2006, os prazos que trata os itens 6.1 e 6.2 serão reduzidos pela 
metade. 
6.5​ No caso de consórcios, o faturamento se dará nos termos do art. 124 do Decreto 
Municipal nº 346/2023.  
6.6​ Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 

6.6.1​ Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados, 
devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato. 
6.6.2​ Além dos documentos acima mencionados, a contratada deverá apresentar a 
documentação concernente à empresa, exigida na Relação de Documentos 
Necessários à Liquidação e Pagamento, da Portaria Municipal nº 164/2021 (Anexo 
4), da  Secretaria Municipal de Finanças, e disponível no sítio 
https://pinhais.atende.net/cidadao/pagina/legislacao-sefin, observada a classificação 
pertinente para cada caso (compras, obras ou serviços). 

6.7​ A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Imposto de 
Renda (IR), nos termos estabelecidos no Decreto Municipal nº 147/23 e na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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6.7.1​ A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de 
retenção estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela 
contratante.  

6.8​ O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação 
excepcional devidamente justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar todos 
os documentos previstos no instrumento convocatório e/ou no contrato. 
6.9​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins de que trata os itens 6.1 e 6.4. 
6.10​ Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a 
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita. 
6.11​ No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente 
na mesma posição da ordem cronológica. 
6.12​ Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado 
cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.  
6.13​ Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições 
exigidas para a habilitação na licitação. 

6.13.1​ A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, 
retenção de pagamento pela Administração. 
6.13.2​ Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a 
Administração notificará o fornecedor contratado para que regularize a sua situação. 
6.13.3​ A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com 
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, 
observado o contraditório e a ampla defesa. 
6.13.4​ É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do 
inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.14​ Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de 
admissibilidade de reajuste previstos na Lei nº 14.133/21. 

 
7.​ REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

7.1​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei nº 
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 346/2023.  

7.1.1​ O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
datadas de 15/10/2024.  

7.2​ Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA na 
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forma do art. 223 do Decreto Municipal nº 346/2023, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1​ Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8​ O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9​ O reequilíbrio de preços será concedido mediante comprovação do acréscimo 
extraordinário de preços no contrato, e seu cálculo deverá ser demonstrado pela Contratada. 

 
8.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 
8.2​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, seus anexos e neste 
contrato. 
8.3​ Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.4​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
8.5​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
8.6​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 
8.7​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no edital. 
8.8​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato. 
8.9​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1​ A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 45 dias úteis.  
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8.11​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
8.12​ Demais obrigações conforme Decreto Municipal nº 346/2023. 

 
9.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1​ Executar o objeto, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de 
acordo com as especificações e termos mencionados na proposta. 
9.2​ Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções deste edital e seus anexos. 
9.3​ Reparar, corrigir, remover ou substituir os serviços que entregar, às suas expensas, no 
todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o 
defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

9.4​ Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades 
necessárias para o bom cumprimento do contrato em sua totalidade. 

9.5​ Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 
execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, 
tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e 
previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, e demais que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam 
e mesmo que não mencionadas no Edital. 

9.6​ Realizar limpeza com maquinário e/ou catação se for o caso em vias públicas, 
calçadas, áreas de passeio, terrenos baldios ou notificados, entre outros locais que se fizerem 
necessários. 
9.7​ Realizar a coleta, o transporte até a destinação final dos resíduos provenientes da 
execução do serviço, conforme a indicação do fiscal do contrato. 
9.8​ Coletar e transportar os resíduos, em veículo apropriado e em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, respeitando-se as normas técnicas, de segurança e legislações 
ambientais vigentes, inclusive a Lei Municipal n.º 761 de 20 de dezembro de 2006.  
9.9​ Entregar os locais de cada serviço limpos e livres de resíduos, bem como de eventuais 
resíduos sólidos, devendo os mesmos ser retirados no momento da execução e destinados de 
forma ambientalmente adequada.  
9.10​ Efetuar o transporte de pessoal com segurança, observadas as normativas inerentes 
ao Código de Trânsito Brasileiro e a legislação e normativos trabalhistas e sindicais. 
9.11​ A Contratada não poderá interromper os serviços por motivo de quebra ou falta de 
veículo/equipamento, devendo providenciar a imediata reposição do mesmo. 
9.12​ Fornecer e responsabilizar-se quanto ao uso obrigatório e correto de todos os 
Uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva 
(EPC’s),  de acordo com as normas inerentes, em especial a NR nº 18 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 
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9.13​ Fornecer uniforme aos funcionários, em quantidade suficiente para execução dos 
serviços, conforme Arte enviada pela Prefeitura, o qual deverá conter a inscrição “à serviço da 
Prefeitura de Pinhais” e logo disponibilizada pela Prefeitura 
9.14​ Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o ferramental, mão-de-obra, 
deslocamentos, estadias e alimentação de funcionários, despesas com obrigações trabalhistas 
e despesas decorrentes de acidentes de trabalho, uniformes, materiais diversos e de 
acabamento, custos fiscais e qualquer serviço especializado, ou não, necessário à perfeita e 
completa execução do objeto da presente licitação. 
9.15​ Fornecer veículo apropriado e todo material e equipamento necessários à execução 
dos serviços, tais como: vassouras, rastelos, pás, enxadas, sacos de lixo e demais que se 
fizerem necessários. 
9.16​ Os veículos deverão trazer, além das placas regulamentares, as indicações 
necessárias à identificação da contratada: 

9.16.1​ As frotas deverão estar devidamente adesivadas com a inscrição: À serviço da 
Prefeitura de Pinhais e logo disponibilizada pela Prefeitura. 

9.17​ Os veículos e equipamentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de 
operação, incluindo: 

9.17.1​ Perfeito funcionamento do velocímetro, e equipamento de sinalização; 
9.17.2​ Perfeito estado de conservação da pintura; 
9.17.3​ Caso algum veículo e/ou equipamento não esteja em condições de operação, o 
mesmo deverá ser substituído de imediato, sem acarretar prejuízo ou atraso na 
execução dos serviços. 

9.18​ O Fiscal de Contrato poderá, a qualquer momento, exigir a troca do equipamento que 
não atenda às exigências dos serviços. 
9.19​ Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 
níveis de trabalho, devendo os mesmos ser registrados e habilitados, com bom 
comportamento e uniformizados. 
9.20​ Assegurar que seus empregados não estejam sob o efeito de bebidas alcoólicas ou 
substâncias tóxicas e que peçam gratificações ou donativos de qualquer espécie, durante a 
execução dos serviços. 
9.21​ Não realizar durante a execução dos serviços, tarefas não relacionadas e correlatas ao 
objeto contratado. 
9.22​ Substituir, a pedido da Contratante, em 24 (vinte e quatro) horas, todo empregado cuja 
conduta se mostre prejudicial ao bom andamento do serviço, isentando a Contratante de 
eventual demanda judicial decorrente. 
9.23​ Comunicar imediatamente, ao fiscal de contrato, os acidentes com os funcionários, 
quando da execução dos serviços objeto da licitação. 
9.24​ Manter sinalização de segurança conforme legislação vigente, durante toda a execução 
dos serviços, respeitando o código de trânsito brasileiro, utilizando principalmente cones de 
sinalização 
9.25​ Os materiais acima citados deverão estar em bom estado de uso e conservação. 

7 
ACC                                                            PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2024 
 



 

  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

 
 
 

 
 

9.26​ A contratada deverá disponibilizar para cada equipe dispositivo de comunicação 
(celular) para compartilhamento de sua localização em tempo real com o fiscal de contrato e 
encarregado. 
9.27​ Apresentar relatório dos serviços prestados informando a data de início e de término 
das atividades, devidamente assinado, quando solicitado pelo fiscal de contrato.  
9.28​ Quando houver faltas ou qualquer ausência dos colaboradores, a empresa contratada 
deverá disponibilizar coberturas no prazo de até 2 (duas) horas após o início das atividades. 
9.29​ Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados 
em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se os danos físicos, materiais ou 
pessoais a terceiros a que título for, isentando o Município de toda e qualquer 
responsabilidade.  

●​ Sustentabilidade 
9.30​ A contratada deverá observar e adotar os critérios e práticas de sustentabilidade 
ambiental na execução dos serviços. Para tanto, os dirigentes e os serviços deverão ser 
instruídos sobre a importância das políticas de sustentabilidade, tanto nos aspectos que 
regulam a interação do homem com a natureza em atividades cotidianas, visto que os 
recursos naturais são finitos, quanto na questão social, com atenção especial aos direitos 
trabalhistas e à proteção aos direitos humanos. 
9.31​ Realizar programa de treinamento com seus funcionários, visando a ensiná-los a 
reduzir o consumo de energia elétrica, água e a produção de resíduos sólidos, observadas as 
normas ambientais vigentes, bem como capacitá-los para a separação adequada dos resíduos 
recolhidos durante os serviços. 
9.32​ Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 
morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, 
isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 
9.33​ Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 
execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, 
tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e 
previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e 
demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais 
especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e 
exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/21, com as 
alterações dela decorrentes. 
9.34​ Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendidas as especificações e normas 
técnicas de produção para cada caso, em especial as normas da ABNT e INMETRO ou outro 
órgão pertinente ao objeto, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da 
presente licitação. 
9.35​ Custos relativos a deslocamento, para transporte do objeto licitado, serão por conta da 
contratada, bem como o transporte de equipamentos (necessários à descarga), serão de 
responsabilidade da mesma, observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito, 
não cabendo nenhum ônus à contratante.  
9.36​ A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, ou outro instrumento 
equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação exigidas neste Edital (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/21). 
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9.37​ Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, 
toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos 
apresentados. 
9.38​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato. 
9.39​ Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da Administração 
e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 
9.40​ Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços, 
fornecendo toda e qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos mesmos. 
9.41​ Será de responsabilidade da contratada, o fornecimento de todo o ferramental, 
mão-de-obra, despesas com obrigações trabalhistas, custos fiscais, despesas decorrentes de 
acidentes de trabalho, uniformes, equipamento de proteção individual e coletivo (EPI e EPC), 
bem como os materiais diversos e de acabamento e qualquer serviço especializado ou não 
especializado que sejam necessários para a perfeita e completa execução do objeto da 
presente licitação.  
9.42​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos.  
9.43​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.44​ Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
9.45​ Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o Município, 
bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de 
vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 
9.46​ Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do Edital. 

 
10.​ GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO 
10.1​ A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
10.2​ Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 
nas datas convencionadas. 
10.3​ A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.4​ Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.8 deste contrato. 
10.5​ Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após 
a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
10.6​ Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  
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10.7​ A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.7.1​ Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas. 
10.7.2​ Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
10.7.3​ Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.8​ A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica encaminhada à adjudicatária por email, a qual será administrada pela Prefeitura 
Municipal de Pinhais, por meio de aplicação em conta poupança, cujo rendimento será 
repassado integralmente a contratada quando do término do contrato. 
10.9​ Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 
10.10​ No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil. 
10.11​ No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 
10.12​ Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.12.1​ O prazo para apresentação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

10.13​ O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
10.13.1​ O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.13.2​ Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro art. 20 da Circular 
Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.14​ Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato. 
10.15​ O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
10.16​ O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato.  

 
11.​ DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
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11.1​ A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se 
refere o artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21 e o Decreto Municipal nº 346/2023, 
será balizada pelas normas estabelecidas neste contrato e no edital. 
11.2​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

11.2.1​ Der causa à inexecução parcial do contrato. 
11.2.2​ Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
11.2.3​ Der causa à inexecução total do contrato. 
11.2.4​ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado. 
11.2.5​ Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato. 
11.2.6​ Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
11.2.7​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.2.8​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3​ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.3.1​ Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
11.3.2​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.3​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 11.2.5, 11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8 deste contrato, bem como 
nos subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 deste contrato, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4​ Os respectivos prazos aplicáveis às infrações acima, estão definidos no art. 261 
do Decreto Municipal nº 346/23. 
11.3.5​ O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 
mora, na forma prevista neste contrato. 

11.3.5.1​ Multa Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor da 
parcela inadimplida em caso de atraso injustificado na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o 30º (trigésimo) dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia será cabível a multa compensatória. 

11.3.5.2​ Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia, até o 
máximo de 2,0% (dois por cento). 

11.3.5.2.1​O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

11.3.6​ Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa compensatória, conforme as condições abaixo: 

11.3.6.1​ Para a infração descrita no subitem 11.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela 
inadimplida do contrato. 
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11.3.6.2​ Para a infração descrita no subitem 11.2.2, a multa será de 6% do valor da parcela 
inadimplida do contrato. 

11.3.6.3​ Para inexecução total do contrato previsto no subitem 11.2.3, de 10% do valor total 
do contrato. 

11.3.6.4​ Para a infração descrita no subitem 11.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela 
inadimplida do contrato. 

11.3.6.5​ Para as infrações descritas nos subitens 11.2.5 a 11.2.8, de 20% do valor da parcela 
inadimplida do contrato. 

11.3.7​ A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato 
gerador. 
11.3.8​ A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos 
definidos no Decreto Municipal nº 346/2023, especialmente em seus art. 265 a 267. 

11.4​ Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de 
multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida. 
11.5​ A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/21). 
11.6​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.1​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 
11.6.2​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto Municipal nº 346/23 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.8​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.8.1​ A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.8.2​ As peculiaridades do caso concreto. 
11.8.3​ As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.8.4​ Os danos que dela provierem para o contratante. 
11.8.5​ A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.9​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159, da Lei nº 14.133/21). 
11.10​ A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21). 
11.11​ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21). 
11.12​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.13​ No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas 
praticadas durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação das sanções 
previstas nos incisos II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser celebrado 
com a contratada compromisso de ajuste de conduta nos termos do art. 26 do Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942 nos moldes do art. 277 do Decreto Municipal nº 346/2023. 

 
12.​ CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 
 
12.1​ As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais 
informações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte deste 
contrato independentemente de transcrição. 
12.2​ As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa, nos moldes do edital e deste contrato.  
12.3​ Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato. 

 
13.​ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1​ Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei nº 14.133/2023 e pelo 
Decreto Municipal nº 346/2023. 
13.2​ O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.3​ O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.1​ A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.3.2​ Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4​ O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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13.4.2​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5​ O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
13.5.2​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
13.5.3​ Indenizações e multas. 

13.6​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.7​ O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

 
14.​ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 

 

Ano 
Referência 
Despesa Dotação Completa Vínculo 

Origem do 
Recurso Valor Órgão 

2024 651 10.004.0018.0541.0123.1200.339039.8202 0 Municipal R$ 94.071,18 SEMMA 

2025 797 10.004.0018.0541.0123.1200.339039.8202 0 Municipal 
R$ 

3.292.491,30 SEMMA 

 
14.2​ As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas 
ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município. 

 
15.​ DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1​ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
16.​ ALTERAÇÕES 

 

16.1​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021 e nos moldes do Decreto Municipal nº 346/2023. 
16.2​ O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
16.3​ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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16.4​ A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 
acréscimos ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; 
e aditivo à vigência contratual deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, 
aplicando-se o art. 111 da Lei nº 14.133/2021 para efeitos da conclusão de escopo predefinido. 
16.5​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
17.​ LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD 

 

17.1​ Da proteção de dados pessoais  
 

17.1.1​ As partes se comprometem a cumprir todas as obrigações estipuladas na Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018) e demais 
legislações aplicáveis no que se refere às diretrizes para o tratamento de dados 
pessoais relacionados ao objeto do presente contrato, zelando pelos direitos e garantias 
fundamentais envolvidos, inclusive sobre a confidencialidade das informações. 

 
18.​ PUBLICAÇÃO 

 

18.1​ Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
no sítio eletrônico do município de Pinhais. 
18.2​ Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus 
eventuais termos aditivos nos termos da Lei nº 14.133/21. 

 
19.​ FORO 

 

19.1​ Fica eleito o Foro Regional de Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por 
estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 147/2024, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus 
efeitos de direito. Pinhais, 29/01/2025.  

 
 

 
 
 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

Rosana Boeira Ilhéu 
Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 
 
 
 

Marlon José França Bino 
Nivisa Soluções Ambientais Ltda 
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